
GANAÂ
DOS CÂRAJAS

O futuro írosce todo dio OONTROLATX)RIA
GERAL DO MUNICIPIO

Processo nn I 59/2O23/FMS-CPL

Coníruíos n" 20240072 e 20240086.

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde.

Assunto: Solicitação de prorrogação do contrato n" 20240072 e 20240086, referente ao

prôccssú lieitratrrio f 159/2023FMS. cujo objco é a -ar4uisição de materiais desc-ar?áveis

utensílios de proteção e limpeza produtos químicos de limpeza, para atender as necessidades do

Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajrís. Estado do Pará".

RELATORA: Sr.'3 JO\tE SILVEIRA DÍi SiLVÂ OLIVEIRA, Controladnra Ccrai do

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responúvel pelo Controle Intemo, conforme a

Portaria no 2'12/2021, declara para os devidos fins. junto ao Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do Panir nos teÍrnos do Panígrafo Único do artigo l0 da Instrução

Nomrativa no 22i2fr2i nclvtr A, de l0 de Deze'mb,ro áe 2A21, que analisou iníegralmenie o

2o Aditivos de Prazo aos Contratos a" 20240072 e f 2O24OE6.- com base nas regÍzrs

insculpidas pela Lei Federal no 14.133/2021 e demais instrumentos legais correlatos,

declarando o que segue.

DA COMPE'I'ENCIA DO COYT'ROLts IN'I'ERNO

O controle intemo é o fiscal das atividades exercidas por pessoÍls fisicas e jurídicas,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das boas

práticas recomar.l"da..

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos

órgâos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não

podc scr renuneiado nem Íetârdado, sob pana de respoirsabilidade de quern se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu aÍt. 74 as finalidades do sistema

de controle interno, já a Lei n" 7l/2OO5, com fulcro no art. 3l da CRÍ'B e art. 59 da Lei

' Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. DiÍeito administÍativo. 1Oa êd. São Paulo: Atlas,
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Complementar 101/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajrís a

Unidade de Controle Intemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras

competências:

Árt. 5 " (...)

I - Verificar o regularidade da programação orçamentária

e financeira, waliarulo o cumqaimento das mekts previskts

no plano plurianual, a etecuçõo dos programas de goterno
e do orçamento do município, no mínimo uma vez por ano:

II - Comprovar a legalidode e avalior os resultados, quanto

à efcáciu, eficiência, ecorutmicídude e efeifui&tde du ge*tão

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e

entidades da administração direta e indireta municipal, bem

como dus aplicações de recursos ptiblicos por enlidade tle

direito privado;

IV * F.xaminar as fases de execução da despesa, inclusive

'perificando a regtlaridode das licitações e contratos, sob

aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e

reoabilidade.

Além do mais, a Lei 14.133D021, artigo 169, inciso III, estabelece que as

contratâções públicas deverào submeter-se a pníticas continuas e permanentes de

gÊsfão dr eorrrale prgvellriva. sujeiÍando a Íçrceira linha de defesa inúegrada pelo

órgâo central de controle interno da administração.

Diante disso, é evidente a competência do Controle intemo na verificacão da

reeuladdade do nrocedimento de aditivo de nrazo. Assim, a fim de cumprir as atrihuições

legais desta Controladori4 expedimos o parecer a seguir.

PRIiLI}lINAR

Áb initio, antes dc aderrüamros ao mérito do prcsenic parecer é dc ser verifreada E

reg.istrada a cronologia dos faos, vejamos:

é
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Os 2o Aditivos aos Contratos n" 20240072 e n" 20240086 foi assinados em 31 de

dezembro de 2024, enquanto que o Despacho da CPL à CGIM para análise dos Aditivos

foram datados em I I de marçc de 2025. Insfe salientar que o pÍEzo de análise por este

Conaoladoria é, em média de 03 (tres) a 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado, a

depender da complexidade da causa.

Í)EI ^'ratÍrtar

O presente procedimento administrativo refere-se ao Segundo Aditivo de Prazo ao

contrato n" 20240086, junto à ESSE CHEMICAL DISTRTBUIDORÂ DE PRODUTOS DE

r IMPEZ{ r.TDÀ. e Segundo Aditivo de Peza ao contraJo n' 20240012, ju!úo à SML

SISTEMAS MULTI LIMPEZA INDÚSTRIA E COMERCIO EIRELI, A PATtiÍ dA

solicitação. objetivando proÍrogar o prazo contratual de 3l de dezembro de 2024 até 30 de

dezembro de 2025, nos termos do Art. 107 da Lel 14.133/2021, tendo em vista que os

lomeeimcntos sâo dc naturgza continuada e q;scrrcial par:r o descnvolvimcnto das

atividades da Administração Pública.

O processo encontra-se instruído com os documenÍos necessários: O processo licitatório

n" t59/2823lFll{§ - CPL; Rclatorio do Friscal dc Cantrato (fls. 1880 c 1917); Manifcstaçãc

Positiva da ernpresa acerca da prorrogação contratual (fls.1903 e 2053): Pesquisa de preços (fls.

l88l-1897/verso e 1918-2042lveno); Mapa de Apuração de Preços (fls.1898-1902 e 2043-

2052): Solicitação de Pronogação Contratual (fls. 190+1907 e 2054-2057): Despacho da

Sccraaria Municipal rlc Saude (íls.lgl3-i914 e 2O7l-2O72); iiotã de Pré-EmpÊnhm (fls.2103-

2105); Declaração de Adequação Orçamentiíria (fls.1915 e 2073); Termo de Autorização do

Chefe do Executivo Municipal (fls.1916 e 2074); Solicitação de Prorrogação Contratual com

Cronograma de Execução Contratual (fls.1908-1912 e 2058-2070); Certidões de Regularidade

Fisçai e Trairalhista (fls. 2075-2085). Confirmação da validadc <las cefiidôq (fls.2108-2i28):

Minuta dos Segundos Aditivos aos Contratos (fls.2086-2087); Despacho da CPI- à PGM para

parecer (fls.2088); Parecer Jurídico (fls.2089-2102); Segundos Aditivos aos Contratos (fls.2106-

2107): e Despacho da CPL à CGIM para análise e emissão de parecer dos Segmdos Aditivos de

Pronogação am Contatos (fls. 2129).

E o necessário a relatar. Vejamos a análise do mérito.

ANALISE

4
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A Constitúção Federal em seu aÍigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições eoE concorrente8, sendo este a regÍê pa:B obras, sen iços,

compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se presente na Lei no 14.133/2021 -
I*i Ce Licitaçõcs e Canüatos Administrativos, devendo tcdo procedimento licitatório sc

basear em suas norrnas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações.

E importante mencionar que oE contÍaros rt" 202AA086 e n" 20240A72, que serão

prorrogados, são oriundos do processo licitatório n" 159Í2O23|FN[SFMS, onde foi

analisado integlalmente a necessidade da contratação e foi definido que os objetos dos

contÍatos são de natureza de fomecimento contínuo, uma vez que aquisição desses

rnaieriais, visa suprir a ncccssidade peÍmanüdc da Administração, conftrrmc a tieliniSo

trazida pelo Art. 6, inciso XV, da Lei de Licitações;

XV- serttiços e Jornecimentos contínuos: serviços contratados e
compras realizadas pela Admínistração Ptiblica para a
manutenção da atividade administrativa, decorrentes de
necessidades permanentes ou prolongados.

Diante disso, a Lei de Licitações estabelece que, desde que haja previsão em edital,

os contratos de fomecimento contínuo podem ser prorrogados sucessivamente (não

necessariamente por igual período) ate a vig&rcia miixima de dez anos, conforme se extrai

do aÍ. 107:

Art. 107. Os contratos de semiços e fornecimentos contínuos
poderão ser prorrogados stoessivamente, respeitada a vigência
márima decenal, desde que haja previsão em edital e que a
autoridade competente ateste que as condições e os preÇos
permanecem vantajosos paru a Administração, permitida a
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem
onus puru t1ualquer dus puries.

Para tanto, a autoridade competente deve atestaÍ, no início de cada exercício

financeiro e por ocasião das prorrogações contratuais, que as condições e os preços do

contrato permanecem vantajosos para a Adminisüação. cumpÍe salientar que houve a

?
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alteraçâo da dotação orçamentária tendo em vista a mudança no exercício financeiro para o

ano de 2025. Deve atestar ainda a exist&rcia de créditos orçamentários vinculados à

coEtratâção.

No caso em tela, os Segundos Aditivos aos Contratos junto às fomecedoras ESSE

CHEMICÂL- DISTRIBUIIIORA DE PRODUTOS DE LTMPEZ,A LTDA e SML-

SISTCMAS MULTI LIMPEZA INDÚSTRIA E COMERCIO EIRELI, ir*o prorrogar os

pÍazos contratuais de 3l de dezembro de 2O24 à 30 de dezembro de 2O25. In casu, a

necessidade da prorrogação contÍatual esta pautado na continurção do fomecimento de

materiais descartráveis, utensílios de proteção e limpez4 produtos químicos de limpeza

Ressalta-se quc os rcquisitos do Art. 10ó, inciso II, da Lei 14.133i2021 forarn

cumpridos, uma vez que as condições e os preços do contrato permanecem vantajosos,

conforme as pesquisas de preços juntadas aos autos (1881-1897/verso e I 91 8-2042/verso),

além de estar comprovada a existência de crédito orçamentário vinculado à contratação

(Ís.lvl5 c zu /Jr.

Vale mencionar que, conforme o TCU2, a verificação da manutenção da

vantajosidade do contrato não precisa se limitar ao aspecto econômico. Outros fatores

podcrn scr consitlerados, como os riscos c os custús pàra rsalizar uma ntrva contraiação,

além do desempeúo do contratado na execução do objeto, registrado no histórico da

fiscalização. Esses e outros fatores podem contribuir para a análise quanto à vantagem de

continuidade de determ inados contratos.

Outrossim, para a formaiização dos aditivos de vigência coniratual, a Lei de

Licitações exige a veriÍicação da regularidade fiscal do contratado, bem como a consulta da

idoneidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), bem como a emissão da certidão débitos

irabaihistas, conforme se exlrai do art.91, §4c,daLei 14.733i202i:.

Árt- 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e
serão juntados ao processo que tiyer dodo origan à
contratação, diwlgados e mantidos à disposição do público em
s íÍio e i e ttôn ico ofi c iai.

Rua AméÍica, S.N, qradú 7t - Novo Horizo{te ltr - CEP 6835G257, Gnae dos C.râjá§/PÁ.
E-mail: conttoladoia@caoaadoscarajas.pa.gov.br.

'BRaSIL. Tribunal de Contas da União. Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência z\
ao rcu I r*una 0: 

loY :lu" -:: 
u**", u*"ília: rcu. secretaria-Geral da Presidênct" 

Tr.Jgy g..
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§ 4'Ántes de formalizar ou proffogar o prazo de vigência do
conlralo, a ldninistração deverá vz,ifica, a regularidade fucal
do contratado, consulrar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de
Empresas Pwidas (Cnep), emitir as ceríidões negativas de
inidoneidatle, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-
las ao respectivo processo.

Dessa form4 atesta-se que constam as ceÍidões de regüaridade fiscal e trabalhista

das empresas contratâdas (2075-2085), bem como .§ confirmações de Autenticidade destas

Certidões (2108-21 28).

Aiém do mais, constam as manifestaçõcs posiiivas tias contratadas acerca dos

aditivos e a autorização da Chefa do Executivo pÍua procder com úts prorrogações.

0 parecer jurídico do referido processo opina pela conformidade jurídica dos

Âdiiivos aos Contratos (íls. 2089-2102), dos termos do § 4"do Aí. 53 dá Lei

M.t33n02t.

Por fim, ao analisar os aditivos conmoâis do presente objeto, vê-se que estão

pres€ntes as cláiisulas ob,rigatórias necessári'as. Dessa fo'r-na os extratos dos Termos de

Aditivos aos Cotrtratos n" 2024ffi8ó e n'2O24O072 (fls.2lhÇ2l07lversos) devem ser

publicados, especialmente diwlgados no PNCP paÍa terem eficácia, de acordo com o art.

94 da nova Lei de Licitações e Contratações Pública, senão vejamos:

Árl. 91. A divulgação no Poríai liacionol de Conlrulaçõe:i
Públicas (PNCP) é condição indispensárel para o eficácia do
confiolo e de seus adiíamenlos e deverá ocorrer nos seguintes
prazos, contados do daío de sua ossinatura:

I - 20 dios úíets, no caso de licitação;

II - I0 dios úreis, no coso de contraÍoçdo dircla

No mais, o procedimento obedeceu aos teÍmos da Lei 14.13312021 e do Decreto

Municipal no 153812023 na frse de aditivo contratual.

coNcLUsÃo

,
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FRENTE O EXPOSTO, estâ Controladoria conclui que o referido processo se

encontra Íevestido de todas as formalidades legais, na fase de prorrogaçâo contratual em

deeorràieia eontÍatüai em deeorràreia rla eontinuidade dos fomeeimentos, €stando aÉo

para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente esüágio, deve manter a

obscrvação plerra ao previsto na lcgislação da materia, cm cspccial o contido na Lci

14.13312021 e no Decreto Municipal n" 153812O23, seguindo a regular divulgação oficial

dos termos e atos a serem realizados.

Deelar4 por fim, cstaÍ eiÉÍlte de que as informaçõcs aqui prÊsrãdas éstãó sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaà dos Carajás, 13 de março de 2025.

JO}'CE SILV SILVA GLI}'EIRÂ
Controladora nterna do Município

Porta n' 27212021

NAI'HALIÁ §" USTA DIE SA §ILVA NDONÇA
on lnterno

Matricula n" 0l0l3l5
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